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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO​​​​​​​​​​​​​​​


ACÓRDÃO Nº 002/2012
CONTRIBUIÇÃO SINDICAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS. DEVER DO ESTADO DE EFETUAR A RETENÇÃO E O REPASSE AOS SINDICATOS REPRESENTATIVOS. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. NECESSIDADE, CONTUDO, DE CAUTELA QUANTO À IDENTIFICAÇÃO DO SINDICATO LEGITIMADO A RECEBÊ-LAS.

1. Ressalvado o ponto de vista pessoal do relator, tanto o STJ quanto o STF já pacificaram jurisprudência no sentido de que a contribuição sindical (i) é devida por quaisquer servidores públicos, sejam estatutários ou celetistas, excetuados os inativos e os integrantes dos quadros da OAB (vide art. 47 da Lei nº 8.906/94 e ADI nº 2522-DF) e (ii) poderá ser exigida desde que respeitada a unicidade sindical (at. 8º, inciso II, da CF), a qual é gerida e fiscalizada pelo Ministério do Trabalho.
2. Cumpre ao Estado, portanto, realizar a retenção e o repasse da contribuição sindical devida pelos seus servidores públicos, observada a representatividade do sindicato destinatário. 

3. Havendo dúvida sobre qual seja o sindicado legitimado a receber as contribuições sindicais retidas, a PGE/ES deverá tomar as medidas judiciais cabíveis, notadamente o ajuizamento de ação de consignação em pagamento.

O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em reunião realizada em 02/08/2012, deliberou, por maioria, aprovar o Voto do Conselheiro Relator, Dr. Rafael Induzzi Drews, nos autos do processo administrativo nº 57268142.
Vitória, 07 de novembro de 2012.
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